
A Empresa Tróia Controle em Eventos, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o nº 21.863.986/0001-01, endereço eletrônico:

troiacontroleemeventos@gmail.com, com sede e foro na Rua 02, Qd.08 Lt26, Vila Lions –

Goiás – GO – 76.600-000, através do seu representante legal Ricardo da Rocha Rezende

portador do RG nº. 2.991.983, inscrito no CPF: 646.543.701-53, residente e domiciliado em

Goiás – GO, em atenção ao despacho 048/2024 da Comissão de Seleção Pública -

Fundação RTVE informa que conforme esclarecido através do documento apresentado com

as contrarrazões ao recurso da empresa, INTENSE FIRE - SERVIÇOS E TREINAMENTOS

LTDA, CNPJ sob nº: 33.141.415/0001-34, sediada na Rua Alan Kardec Qd 45 LOTE 6B,

Vila Grimpas, Hidrolândia - GO, por seu representante legal Marcus Vinicius Gomes Faleiro,

CPF: 030.501.831-01, concorrente, devido à natureza dos serviços prestados por nossa

empresa, não possuímos um quadro permanente de empregados.

Considerando que a maior parte dos contratos firmados por nossa empresa são para

execução de serviços em eventos e, sendo assim, ocorrem de forma esporádica, logo, os

contratos com os nossos prestadores de serviços são contratos eventuais/temporários

baseados no quantitativo para atender a demanda do evento.

Conforme já informado no documento supracitado, para adequada execução dos serviços,

por vezes estabelecemos parcerias com empresas da área para formação do quadro de

prestadores, e, devido ao curto espaço de tempo, bem como, a falta de um banco de dados

com quantitativo necessário para atender todo o cronograma do edital 025/24 da Fundação

Rádio e Televisão Educativa e Cultural, recorremos a uma empresa parceira: Grupo Horizon

Serviços Ltda, CNPJ: 45.431.097/0001-25 com sede na Rua Andromeda, nº 832, Qd 13 Lt

05, Jardim Petrópolis, Goiânia – Go CEP 74.460.010, Representante legal Sergiane Silva

Gomes, CPF: 341.276.598-82, RG: 6906361 (tal parceria se comprova em fotos de outros

serviços e cursos realizados, bem como no contrato que seguem anexo - ANEXO I). Por

equívoco a responsável acabou nos enviando as certificações de pessoas que apenas

realizaram cursos com eles, não compondo o seu quadro/cadastro de prestadores, o que

ocasionou toda a confusão, no entanto, não houve intenção nem da nossa empresa e nem

da empresa Horizon de usar os dados de maneira indevida ou, muito menos, ilegal.



Assim que identificado o erro, a responsável pela empresa Horizon nos enviou uma nova

relação de documentos de pessoas com cadastro na empresa, no entanto, já havíamos

passado pela fase de habilitação no certame.

Tal fato, evidencia-se por conversas que ocorreram pelo WhastApp, registradas por meio

de ata notarial, instrumento público que tem por finalidade constatar a realidade de um fato,

de modo imparcial, público e responsável, lavrado em cartório, conforme anexado (ANEXO

II).

Ressaltamos ainda que em seu art. 369, o CPP, afirma que, todos os meios legais e

moralmente legítimos, incluindo conversas de WhatsApp, são válidas, bem como

admissíveis, para provar a verdade dos fatos.

A empresa Tróia tem o compromisso de prestar seu serviço com zelo, responsabilidade e

dentro da legalidade, por este motivo, em respeito às pessoas envolvidas, entrou em

contato com os prestadores (documento anexo - ANEXO III) buscando formalizar o contrato

para a execução dos serviços objeto do edital 025/2024 conforme orientação da fundação

RTVE, porém, não obteve retorno.

Considerando que a empresa Tróia cumpriu todas as normas editalícias para a habilitação,

não sendo exigido para tal, o contrato formal e prévio com os prestadores e ainda, que a

assinatura do termo de compromisso gera mera expectativa de execução do serviço, em

especial no que se refere ao quantitativo de prestadores, o que está evidenciado na minuta

de contrato no Item 4 - Cláusula Quarta - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, não é

razoável a exigência de que nossa empresa tenha formalizado ou formalize contrato com

estes prestadores, pois incorre em ônus financeiro para empresa que terá que arcar com

todos os encargos trabalhistas e gastos para formalização do contrato sem a certeza da

execução do serviço e do recebimento pelo mesmo já que, sequer houve a emissão da

Ordem de Fornecimento.

Considerando ainda que, a nossa empresa cumpriu todas as exigências para habilitação no

edital e formalização do contrato, bem como, tem condições de realizar a contratação de

pessoal qualificado e com a devida certificação para função, acreditamos que a



comprovação do cumprimento do objeto se faz durante e após a execução do serviço

através da correta fiscalização do mesmo.

Com as exigências contidas no despacho 048/20124, a empresa Tróia está sendo

penalizada por uma denunciação caluniosa, como evidenciado no Código Penal Brasileiro

em seu Art. 339, sem qualquer prova do crime tipificado nos artigos 307 e 308, CP, e por

entender que, até aqui, cumprimos todas as exigências editalícias, solicitamos o

cancelamento da suspensão contratual e o direito de executar os serviços conforme objeto

do edital 025/2024 FRTVE para o qual concorremos e saímos vencedores, conforme se

comprova nos atos de Homologação e Adjudicação do processo

(https://rtve.org.br/compras-e-licitacoes/)

Fotos (parceria entre a empresa Horizon e a empresa Troia)
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